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 SECRETARIA DE CONTABILIDADE, MATERIAIS E GESTÃO DE CONTRATOS - SGA-2

Auto de multa
ART
Anotação de responsabilidade técnica
ART
Artigo
AVCB
Auto de vistoria de corpo de bombeiro
CAU
Conselho de arquitetura e urbanismo
CBPMESP
Corpo de bombeiros da polícia militar do estado de São 

Paulo
CCIR
Certifica de cadastro de imóvel rural
CCM
Cadastro de contribuinte mobiliários
CEDI
Cadastro de edificações
CET
Companhia de engenharia de tráfego
CETESB
Companhia ambiental do estado de São Paulo
CEVS
Centro estadual de vigilância em saúde
CNAE
Classificação nacional de atividades econômicas
COE
Código de obras e edificações
CONTRU
Departamento de controle e uso de imóveis
CONTRU/DACESS
Divisão de adaptação à acessibilidade
CONTRU/DSUS
Departamento de controle e uso de imóveis – divisão de 

segurança de uso
COREN-SP
Conselho regional de enfermagem de São Paulo
COVISA
Coordenadoria de vigilância em saúde
CPDU
Coordenadoria de planejamento e desenvolvimento urbano
CPI
Comissão parlamentar de inquérito
CREA
Conselho regional de engenharia e agronomia
CREMESP
Conselho regional de medicina do estado de São Paulo
CTEO
Consultoria técnica de economia e orçamento
DGUOS
Departamento geral de uso e ocupação do solo
DIS
Decreto de declaração de interesse social
DOC
Diário oficial da cidade
DOCTOS
Documentos
DTCO
Declaração tributária de conclusão de obra
DUP
Decreto de declaração de utilidade pública
EAS

Estabelecimentos assistenciais de saúde
ENG
Engenheiro
IBGE
Instituto brasileiro de geografia e estatística
INDEF
Indeferido
ISS
Imposto sobre serviços de qualquer natureza
IT
Instrução técnica (corpo de bombeiros)
LPUOS
Legislação de parcelamento uso e ocupação do solo
LTA
Laudo técnico de avaliação
M²
Metro quadrado
MPSP
Ministério público de São Paulo
nR1-6
Lei nº16.402/2016 define serviços profissionais: estabeleci-

mentos destinados à prestação de serviços de profissionais li-
berais, técnicos ou universitários ou de apoio ao uso residencial

nR2
Lei nº16.402/2016 define uso não residencial tolerável a 

vizinha residencial
nR2.05
Lei nº16.402/2016 define serviços de saúde de médio porte: 

estabelecimentos de médio porte destinados ao atendimento à 
saúde da população, com área construída computável menos 
que 7.500 m²

nR3-04
Lei nº16.402/2016 define local de reunião ou evento de 

grande porte localizado na zona urbana com lotação superior 
a 500 pessoas

nR3-08
Lei nº16.402/2016 define serviços de saúde de grande 

porte: estabelecimentos de grande porte destinados ao atendi-
mento à saúde da população, com área construída computável 
igual ou superior a 7.500 m²

NROS
Números
NT
Norma técnica
NTO
Norma técnica oficial

 SECRETARIA DA CÂMARA
 PRESIDÊNCIA
PORTARIA 3502/22
EXONERANDO, a pedido, FRANCISCO DANIEL CELEGUIM 

DE MORAES, registro 231965, do cargo de ASSESSOR ESPECIAL 
DA MESA DIRETORA, referência QPLC-5, do 1ª SECRETARIA.

PORTARIA 3503/22
NOMEANDO TALITA CRISTINA PIMENTA GRECO, para 

exercer, em comissão, o cargo de ASSESSOR ESPECIAL DA MESA 
DIRETORA, referência QPLC-5, no 1ª SECRETARIA.

MESA DA CÂMARA
ATO Nº 1539/22
Altera o Ato nº 1.504, de 02 de março de 2021, e prorroga 

seus efeitos.

CONSIDERANDO a recomendação do Comitê Científico 
de Saúde do Estado de São Paulo, mencionada no Decreto do 
Governador do Estado nº 66.575, de 17 de março de 2022, que 
eliminou a necessidade das máscaras de proteção facial, salvo 
nos locais destinados à prestação de serviços de saúde e nos 
meios de transporte coletivo de passageiros e respectivos locais 
de acesso, embarque e desembarque;

CONSIDERANDO o Decreto nº 61.149, de 17 de março 
de 2022, do Prefeito do Município de São Paulo, no mesmo 
sentido;

CONSIDERANDO as peculiaridades da Câmara Municipal 
de São Paulo como local de encontro de pessoas em grande 
número.

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, usando de suas 
atribuições legais, RESOLVE:

Art. 1º Este Ato destina-se a alterar o Ato nº 1.504, de 02 
de março de 2021.

Art. 2º O Ato nº 1.504, de 02 de março de 2021, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

.............................................................................................
................................

“Art. 2° O acesso do público em geral à Câmara Munici-
pal de São Paulo dar-se-á mediante a aferição obrigatória de 
temperatura e apresentação de comprovante de vacinação ou 
relatório médico que justifique óbice à imunização, segundo o 
cronograma vacinal municipal, mantida a exigência de uso de 
máscaras de proteção facial apenas nas dependências da Secre-
taria de Assistência à Saúde – SGA-8 e nos auditórios, salas de 
reunião das Comissões, Salão Nobre e galeria do Plenário com 
ocupação acima da metade do máximo de suas capacidades, e 
observadas as seguintes condições:

I - Serão consideradas válidas para os fins comprobatórios 
de vacinação contra a COVID-19 as anotações constantes dos 
seguintes documentos oficiais:

a) certificado de vacinação digital, disponível na plataforma 
do Sistema Único de Saúde - Conecte SUS, ou emitido por ente 
estadual integrante do SUS, ou outro organismo internacional 
público, cuja autenticidade possa ser facilmente aferida;

b) comprovante/caderneta/cartão de vacinação impresso 
em papel timbrado, emitido no momento da vacinação por 
instituição governamental nacional ou estrangeira ou institutos 
de pesquisa clínica.

II - Na hipótese de apresentação de relatório médico que 
comprove óbice à imunização, o documento será submetido à 
avaliação da Secretaria de Assistência à Saúde (SGA-8) previa-
mente ao acesso;

§ 1º Caberá à SGA-3 a adoção das providências necessárias 
ao cumprimento deste Ato, como segue:

I – controlar de maneira ágil a entrada do público nas de-
pendências da Câmara, mediante apresentação de comprovante 
vacinal ou relatório médico que justifique óbice à imunização, 
juntamente com documento oficial com foto;

II – manter o acesso às dependências da Câmara livre de 
aglomerações;

§ 2º A apresentação do comprovante vacinal ou do relató-
rio médico por ocasião do primeiro ingresso no Palácio Anchieta 
poderá, mediante consentimento do interessado, ser registrado 
em controle de acesso, dispensando-se a comprovação nos 
ingressos subsequentes;

§ 3º Nos casos de eventos previamente designados, o 
responsável será imediatamente comunicado do impedimento 

de ingresso de quem deles participaria como convidado ou 
convocado;

§4º Deverá ser sinalizado nas entradas do Palácio Anchieta 
que o ingresso está sujeito ao controle de que trata este Ato.” 
(NR)

“Art. 3º Para a realização dos eventos parlamentares nas 
dependências da Câmara Municipal de São Paulo, como, por 
exemplo, sessões solenes, audiências públicas, reuniões das 
comissões, será adotado o modelo híbrido, nos ambientes 
adaptados para essa finalidade, para participação dos Senhores 
Vereadores e Senhoras Vereadoras e do público em geral.

Parágrafo único. Se a ocupação da capacidade dos auditó-
rios e salas nos quais se realizem os eventos superar a metade 
da capacidade máxima, será necessário o uso de máscaras 
pelos participantes. (NR)”

...........................................................................................

................................
“Art. 7º Para exercício de quaisquer atividades nas depen-

dências da Câmara Municipal de São Paulo é obrigatória a 
vacinação, conforme cronograma vacinal municipal, mediante a 
apresentação de comprovante de vacinação ou relatório médico 
que justifique óbice à imunização.” (NR)

...........................................................................................

................................
Art. 3º Ficam revogados os artigos 4º e 5º do Ato nº 1.461, 

de 12 de março de 2020.
Art. 4º Ficam prorrogados até 31 de maio de 2022 os 

efeitos do Ato nº 1.504, de 02 de março de 2021, com suas 
posteriores alterações, nos termos de seu art. 9º.

Art. 5º Este Ato entra em vigor em 1º de abril de 2022.
São Paulo, 29 de março de 2022.
PORTARIA 13546/22
NOMEANDO BRUNNA DE SOUZA CARVALHO MESQUITA, 

para exercer, em comissão, o cargo de ASSESSOR ESPECIAL DE 
APOIO PARLAMENTAR, referência QPLCG-2, no 7º Gabinete de 
Vereador.

Retificação da publicação do dia 29/03/22
Secretaria de Recursos Humanos
Leia-se como segue e não como constou:
“CERTIDÃO – IPREM
Carla Cancino Franco – Proc. 191/21
Gilberto Gianetti – Proc. 235/21
Marcia Pellegrini Gatti – Proc. 249/21
Vania de Camargo – Proc. 234/21
Walter Cardoso de Almeida – Proc. 209/21
Deferido. Providenciadas as certidões solicitadas ficando 

à disposição dos interessados em SGA-15, pelo prazo de 30 
(trinta) dias.”

PROCURADORIA DA CÂMARA
Em cumprimento ao Ato nº 592/97, com as alterações do 

Ato nº 839/04, A PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO, comunica: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2236285-
42.2021.8.26.0000 

“Na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2236285-
42.2021.8.26.0000, proposta pelo Procurador Geral de Justiça 
do Estado de São Paulo, decidiu o Exmo. Sr. Desembargador Re-
lator Torres de Carvalho, em 02 de março de 2022, julgar extinta 
a ação, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, 
VI do CPC, pela perda superveniente do interesse processual. A 
decisão foi disponibilizada em 29 de março de 2022.” 


